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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS .
SECRETARIA DE ESTADO IJE ~IEIO A~llm:NTE E IJESEiWOLVIMEJ'TO SliSTENTAVEL
CONSELIIO ESTAUUAL I>EPOLÍTICA AMBIENTAL-corAM
Superintendência H.e~ional de RegularilsçAo Ambiental ~ SlIPRA:\l.IEQlIITIr..;IIONIIA

Nota Jurídica N°.: 503/2012

Ementa: Dispõe sobre reqllerimenlo objelimllllo o
callcelalnl'lllo/exclllsão de condicionante da COPA do Nrícleo
Regional de ReglllarizaÇlio Ambiental de jeqllitinirOlIIIll,
referl'llte a compensação Il/nbielltal prel'isla //0 arl.36, caPllt da
Lei Estadllal nO.14.309/2002.

Processo Administratil'o N°.:03020000028/12

Reqllerente: Mineraçlio Félix LIda.

Vistos etc ...

Trata-se o expediente de análise do requerimento de exclusão de
condicionante imposta pela COPA do Núcleo Regional de Regularização Ambiental de
Jequitinhonha na reunião do dia 29/05/2012, ao empreendimento Mineração Felix Ltda.,
localizado na propriedade rural denominada "Fazenda Boa Esperança", situado no
município de Bandeira/MG.

A condicionante imposta pela COPA, versa sobre a incidência da
compensação ambiental prevista no art.36, caput, da Lei Estadual n°. 14.309/2002,
incidente sobre empreendimentos minera rios de significativo impacto ambiental,
vejamos:

"Art. 36 - O licencimllento de empreendimentos minerários causadores de
significativos impactos ambientais, COIIlO sllpressão de l'egelaçlio lIalil'a,
deslocamento de populações, utilização de áreas de preserl'ação pel'llll/lIente,
cal'idades sllbterrâlleas e outros, fica colldiciollado à adoçâo, pelo empreendedor de
estabelecimento de medida compl'llsatória que inclua a criação, implalllação ou
mll/llItellçâo de IInidades de consen'aç,io de proteção integral".

O Decreto Estadu~l n".44.844/2008, que estabelece normas para o
licenciamento ambiental e autorização ambiental de funcionamento, dentre outras
matérias, deixou a cargo do CaPAM, estabelecer por meio de Deliberação Normativa, os
critérios para classificação dos empreendimentos ou atividades efetiva ou potencialmente
poluidores ou degradadores do meio amb'iente, especificando quais seriam passíveis de
Licenciamento Ambiental ou de Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF.
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Nos termos dos artigos 4" e 5" do referido Decreto, seriam passíveis de
licenciamento ambiental os empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos
ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores , e de Autorização
Ambiental de Funcionamento - AAF, os empreendimentos considerados de impacto
ambiental não significativo.

o estabelecimento dos critérios de classificação dos empreendimentos
quanto aos impactos ambientais, veio com a publicação da Deliberação' Normativa
COPAM n". 74, de 09 de setembro de 2004, que enquadrou conforme porte e potencial
poluidor os empreendimentos em classe 1,2, 3, 4, 5 e 6, vejamos:

"Art. 1" - Os empreelldimelltos e atividades modificadoras do meio
ambiellte sujeitas ao licellciamellto ambiental IlO Ilivel estadual são
aqueles ellqrtadrados Ilas classes 3, 4, 5 1'6, cOllfonlle a lista cOllstallte 110

Allexo Llllico desta Deliberação Nonllativa, cujo potellcial
poluidor/degradador geral é obtido após a colljugação dos potellciais impactos IIOS

meios físico, /Jiótico e ali trópico, ressal1'ado o disposto lia Deli/Jeração NOrllllltil'a
CERH 11.0 07, de 04 de IlOl'em/Jrode 2002".

(...)

"Art. 2° - Os elllpreClldimentos e atividades listados IlOAnexo Único desta
Deliberação Normativa, ellquadrados lias classes 1 e 2, cOllsiderados de
impacto ambielltal //Iio sigllificativo, ficam dispellsados do processo de
licellciamento ambientalllo Ilivel estadual, mas sujeitos obrigatoriamellte
à Autorização Ambiental de FUllciollamento - AAF, pelo órgão am/Jielltal
estadual competellte, mediallte cadastro illiciado pelo requerCllte junto à
Superilltelll/êllcia Regiollal de Meio AlllbiCllte e Deselll'olvilllellto Sustentável -
SUPRAM competellte, acompanlltldo de Termo de Respollsa/Jilidade, assillado
pelo titular do empreelldimellto e }/e Allotação de Respollsabilidade Técnica ou
equÍl'alen te do profissiollal responsável".

Dessa forma, os empreendimentos enquadrados na classe 1 e 2 são
considerados de impacto não significativo, não incidindo, portanto, as compensações
ambientais previstas pelo art.36 da Lei Federal n".9.985/2000 (Lei do SNUC) e pelo art.36
da Lei Estadual n". 14.309/2002, também conhecida, como" Compensação Florestal", que
incidem sobre empreendimentos minerarios causadores ,de significativo impacto
ambiental.

Conforme o Formulário de Orientação Básica - FOBl n".515363/2012,
acostados às f1s.lS0/181 do processo em tela, do empreendimento Mineração Félix Ltda,
CNP] n". 05.284.615/0001-00, para a atividade de lavra a céu aberto com ou sem
tratamento (rochas ornamentais de revestimento), foi classificado na Classe 1, portanto,
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caracterizado como de impacto não significativo, passível de Autorização Ambiental de
Funcionamento - AAF.

Dessa forma, considerando-se a legislação ambiental vigente no Estado de
lvlinasGerais, não estaria o empreendimento em tela, sujeito a incidência da compensação
ambiental prevista no art.36 da Lei Estadual nU,14.309/2002,

Diante do exposto, opina esta Diretoria de Controle Processual pela
exclusão da condicionante referente à exigência da compensação ambiental prevista no
art.36 da Lei Estadual n°. 14.309/2002,nos termos da legislação ambiental vigente.

Este é o parecer sob censura e s,m,j.

Diamantina, 04 de setembro de 2012,

__ W_tA4,~~.(~t<..
Wesley ~lexandre de Paula
Diretor de Controle Processual

l\lasp: 1107056-2//OABMG 84.611
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